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PROCESSO Nº:            702.097  

NATUREZA:                PROCESSO ADMINISTRATIVO - INSPEÇÃO ORDINÁRIA  

PROCEDÊNCIA:         CÂMARA DE MUNICIPAL DE ITUIUTABA 

RESPONSÁVEIS:        JOSÉ TEIXEIRA DA ROCHA (PRESIDENTE DA CÂMARA NO   

                                         EXERCÍCIO DE 2001) E ELVIRO NOVAES ANDRADE  

                                         (PRESIDENTE DA CÂMARA NO EXERCÍCIO DE 2002) 

PERÍODO:                    JANEIRO DE 2001 A ABRIL DE 2002  

 

 

À Coordenadoria de Débito e Multa, 

 

Cuidam os autos de processo administrativo decorrente de inspeção ordinária 

realizada na Câmara de Municipal de Ituiutaba, visando averiguar a legalidade dos atos 

administrativos praticados e o cumprimento das disposições legais, especificamente quanto à 

Lei nº 8.666, de 1993, e suas alterações, no período de janeiro de 2001 a abril de 2002. 

Na Sessão de 2/6/2011, o Colegiado da Segunda Câmara aprovou, por maioria, o 

voto do então Relator, Conselheiro Eduardo Carone Costa, fls. 135 a 145, conforme Notas 

Taquigráficas, fls. 146 a 164, e Acórdão de fls. 165 a 167, aplicando multa no valor de 

R$8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) ao Sr. Elviro Novaes Andrade, Presidente da Câmara 

de Vereadores de Ituiutaba, à época, e determinando que as gratificações pagas ao Sr.  Gabriel 

Palis, no valor de R$200,00 (duzentos reais) mensais, durante o período em que integrou a 

Comissão de Licitação, fossem ressarcidas aos cofres do Município, pelo Sr. Elviro Novaes 

Andrade.  

Após o trânsito em julgado, a Coordenadoria de Débito e Multa enviou Ofício nº 

2.997/2012/CDM, intimando o Sr. Elviro Novaes Andrade para o pagamento da multa e 

recolhimento do valor do ressarcimento aos cofres municipais, fl. 277. O responsável quedou-

se inerte, e a Coordenadora de Débito e Multa emitiu as Certidões de Débito nº 00183/2013, 

fls. 285 e 286, e nº 00182/2013, à fl. 289.   

Instada pelo Órgão Ministerial, fls. 293, 301 e 303, a se manifestar sobre as 

medidas tomadas pelo Executivo Municipal para cobrança do débito, a Prefeitura de Ituiutaba, 
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por intermédio da Procuradora da Fazenda Municipal, Dra. Patrícia Vilela Santos, por meio 

do Ofício Nº 43/2013, fl. 305, enviou a cópia da inicial da ação de execução do débito, contra 

o Sr.  Elviro Novaes Andrade,  em trâmite na Vara Cível da Comarca de Ituiutaba, autos nº 

0151570-86.2013, distribuída em 8/10/2013, juntada aos autos às fls. 306 e 307. 

O Órgão Ministerial manifestou-se, fls. 311 a 313, concluindo:  

Destarte, considerando que não há outras medidas legais a serem 

adotadas no âmbito do Ministério Público de Contas, e que se 

realizará o monitoramento remoto da Ação de Execução Judicial 

supracitada, sugere-se o encaminhamento dos autos para 

arquivamento, nos termos do art.176, I, da Resolução n. 12/2008. 

Os autos foram a mim redistribuídos. 

Por todo o exposto, considerando: a) a inadimplência das obrigações de 

pagamento da multa e ressarcimento em âmbito administrativo; b) que o Ministério Público 

de Contas fará o monitoramento remoto da ação de execução dos autos de processo nº 

0151570-86.2013, na qual está sendo cobrado o valor de R$4.945,78 (quatro mil novecentos e 

quarenta e cinco reais e setenta e oito centavos), referente ao ressarcimento aos cofres 

públicos de Ituiutaba, pelo indevido pagamento de gratificações ao Sr. Gabriel Palis; 

determino o arquivamento dos autos em epígrafe, depois de cumpridas, por essa 

Coordenadoria, as medidas previstas nos artigos 10 e 12 da Resolução nº 13, de 2013.  

 

Tribunal de Contas, 4 de novembro de 2013 

 

 

GILBERTO DINIZ 

CONSELHEIRO RELATOR 
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